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RESUMO
O presente artigo teve por objetivo discorrer sobre a atuação do psicólogo/a da vara 
da infância e juventude nos processos de habilitação para adoção, estágio de con-
vivência e grupos de apoio a adoção. Sua elaboração foi baseada numa revisão de 
literatura narrativa, realizada a partir de artigos científicos disponíveis nas bases ele-
trônicas de dados SciELO, PePSIC - BVS, livros e dissertações de mestrado, bem como 
também foi utilizada a Lei da Adoção (2017), a Constituição Brasileira (1988) e o Es-
tatuto da Criança e do Adolescente – ECA (1990). Diante disso, ficou evidenciado o 
quanto a participação do/a psicólogo/a nas etapas de adoção é importante, uma vez 
que esse profissional tem a função de analisar as subjetividades existentes entre o 
adotante e o adotado, fato este que, ultrapassa a literalidade da lei, salientando sua 
atuação em todos os contextos da adoção, desde a preparação psicossocial até a 
conclusão da adoção. Acrescente-se que a atuação do psicólogo culminará em um 
laudo psicológico que respaldará a decisão do magistrado, preservando em primeiro 
lugar o bem-estar da criança.
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ABSTRACT
This article aims to discuss the role of the psychologist of the stick of childhood and 
youth in the processes of adoption qualification, coexistence stage and adoption su-
pport groups. Its elaboration was based on a review of narrative literature, based on 
scientific articles available in the electronic databases SciELO, PePSIC - VHL, books 
and master’s dissertations, as well as the Adoption Law (2017), the Brazilian Constitu-
tion (1988). and the Child and Adolescent Statute – ECA (1990). Given this, it was evi-
denced how important the participation of the psychologist in the stages of adoption 
is important, since this professional has the function of analyzing the existing subjec-
tivities between the adopter and the adopted, a fact that goes beyond the literalness 
of the law, emphasizing its role in all adoption contexts, from psychosocial prepara-
tion to adoption completion. In addition, the work of the psychologist will culminate 
in a psychological report that will support the decision of the magistrate, preserving 
in the first place the welfare of the child. 
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1 INTRODUÇÃO
A psicologia jurídica corresponde a área da psicologia que interage com o di-
reito, no sentido de executar saberes psicológicos no contexto da justiça. Ela surge 
quando o psicólogo dispõe seus conhecimentos para o magistrado, apresentando 
aos autos uma realidade que ultrapassa a objetividade da lei, indo além da mera ex-
posição de fatos. Esta atuação envolve uma análise de processos conscientes, incons-
cientes e sociais dos agentes envolvidos (FRANÇA, 2004; SILVA, 2007). 
Com a finalidade de contextualizar, de maneira breve, a aproximação da psicologia 
com o direito, Altoé (2011) aponta que a aproximação entre essas duas áreas ocorreu 
no final do século XIX, dando origem à Psicologia do Testemunho, ou seja, a psicologia 
jurídica apresentava-se dentro de um enfoque na área criminal, tendo como finalidade 
constatar a autenticidade nos discursos de adultos e adolescentes envolvidos em pro-
cessos jurídicos. Logo, neste contexto, a inserção do/a psicólogo/a no âmbito jurídico era 
resumida em perícias, exames criminológicos e elaboração de pareceres (ALTOÉ, 2001).
Ainda sob enfoque criminal, no Brasil, em 1920 foi criado o Laboratório de Psi-
cologia da Colônia de Psicopatas de Engenho de Dentro, na cidade do Rio de Janeiro, 
abrangendo inicialmente a área do direito e posteriormente se expandindo para me-
dicina e psicologia, objetivando compreender e discutir aspectos da personalidade 
de infratores da lei, as punições, intervenção do sistema penal na recuperação do cri-
minoso e reincidência infracional. Entretanto, apenas a partir de 1970 o/a psicólogo/a 
passou a compor equipes de perícia criminológica (ROVINSKI; CRUZ, 2009).
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Sobre a inserção da psicologia jurídica no âmbito da infância e juventude, a 
literatura aborda que em 1936, pouco depois da criação do Código de Menores, foi 
inaugurado o Laboratório de Biologia Infantil que implantou critérios para a institu-
cionalização de menores, apontando fatores psíquicos, biológicos, cognitivos e so-
ciais que estariam na origem do comportamento criminoso. 
Nestes ambientes, o exame psicológico tinha como objetivo apresentar as cau-
sas do comportamento delinquente da criança ou adolescente, investigando a exis-
tência de transtornos mentais. Dessa forma, o saber psicológico legitimava atitudes 
de exclusão e desqualificação de crianças e adolescentes pobres e delinquentes, sem 
discutir os fatores sociais que contribuíam para tal comportamento (CRUZ; GUARES-
CHI, 2004; GONÇALVES; BRANDÃO, 2011). 
É importante pontuar que o Código de Menores, criado em 1927, expressava 
caráter discriminatório, apontando as condições materiais da família como argu-
mento jurídico para a perda do pátrio poder, negligenciando o papel do estado na 
garantia dos direitos das crianças e adolescentes. Com a promulgação da Consti-
tuição de 1988, foi criado o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) em 1990, 
trazendo uma mudança de paradigma, enxergando a criança como um sujeito de 
direitos e deveres (GONÇALVES; BRANDÃO, 2011).
Nesse contexto, as inovações da nova lei encorajaram mudanças na prática 
do psicólogo/a, criticando o trabalho voltado aos psicodiagnósticos, fomentando 
assim novas modalidades de atuação. Com o advento do ECA, o/a psicólogo/a 
deixa de analisar a criança sob um paradigma individual a fim de compreender 
todas as relações que permeiam o contexto que ela está inserida (ALTOÉ, 2001; 
BRAMBILLA; AVOGLIA, 2010).
O artigo 150 do ECA prevê recursos para a manutenção de uma equipe multi-
profissional a fim de assessorar a Justiça da Infância e Juventude. Logo, pode se dizer 
que a atuação do/a psicólogo/a neste âmbito se consolidou com a criação da supra-
citada lei (ROVINSKI; CRUZ, 2009).
O ECA preconiza que o/a psicólogo/a deve atuar na adoção. Dessa forma, este 
profissional pode trabalhar em instituições de acolhimento, fortalecendo vínculos 
familiares, realizando intervenções com acolhidos e equipe interprofissional, assu-
mindo papel de mediador entre família, abrigo e Poder Judiciário. Acrescente-se, 
ainda, que o/a psicólogo/a tem sua atuação voltado aos processos de habilitação 
para adoção, estágio de convivência, guarda e tutela que tramitam na Vara da Infân-
cia e Juventude (SILVA et al., 2015).
O objetivo deste artigo consiste em discorrer sobre a atuação do psicólogo/a 
da Vara da Infância e Juventude nos processos de habilitação para adoção, estágio 
de convivência e grupos de apoio a adoção. Tratou-se de uma revisão de literatura 
narrativa realizada a partir do acesso a artigos científicos disponíveis nas bases ele-
trônicas de dados, Scientific Electronic Library Online (SciELO) e PePSIC - BVS, livros e 
dissertações de mestrado, bem como também foi utilizada a Lei da Adoção, a Consti-
tuição Brasileira (1988) e o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA).
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2 A ADOÇÃO E SEU CONTEXTO HISTÓRICO NO BRASIL
Segundo Bandeira (2001) a adoção surgiu da necessidade, entre os povos da anti-
guidade, de manter uma tradição familiar existentes na cultura deles, estando diretamen-
te ligada à religião. Havendo assim, uma necessidade de manter essa herança cultural, 
sendo uma forma de assegurar a base familiar. Ainda sobre o assunto, o autor pontua que:
 
A adoção surgiu remotamente no dever de perpetuar o culto 
doméstico. A mesma religião que obrigava o homem a casar-se para 
ter filhos que cultuassem a memória dos antepassados comuns 
vinha oferecer, por meio da adoção, um último remédio para evitar 
a desgraça representada pelas mortes sem descendentes. Permitia 
ao indivíduo, sem posteridade, obter filhos que lhe perpetuassem 
o nome e assegurassem o culto doméstico, uma necessidade 
material dos que se finavam. (BANDEIRA, 2001, p. 17).
Já na idade média, segundo Felipe (2016), a adoção foi deixando de ser inserida 
em sua cultura, pois a Igreja era contrária a aplicação dessa prática e só permitia que 
os pais tivessem filhos de sangue.
 
O instituto da adoção entrou em desuso quando desapareceu 
a base religiosa que o incentivava, até ser reutilizado no 
Código Civil francês, por orientação de Napoleão, preocupado 
com sua sucessão, sendo acolhido pelas demais legislações 
modernas, com raras exceções. (CARVALHO, 2013, p. 3).
No Brasil, o Código Civil de 1916 foi o primeiro diploma legal brasileiro a disci-
plinar de forma sistematizada acerca da adoção. Nesse período, a adoção ainda apre-
sentava idêntica função a do Direito Romano, que era atender apenas aos anseios dos 
adotantes, sem se preocupar com os interesses dos adotandos.
Sob enfoque dessas questões, Carvalho (2013, p. 3):
No Brasil a adoção não era sistematizada antes do Código Civil 
de 1916, quando passa a ser regulada com o objetivo de atender 
os interesses dos adotantes que não possuíam filhos, tanto que 
só podiam adotar os maiores de 50 anos, sem prole legitima ou 
legitimada, permitindo ao casal, que já não possuía condições 
de ter filhos de sangue, suprir uma faltar que a natureza criara.
Com a Constituição Federal Brasileira de 1988, houve várias mudanças no Brasil, 
inclusive no entendimento sobre filhos adotados conforme observado art. 227, repre-
senta § 6° que preconiza que os filhos, consanguíneos ou não, gozarão dos mesmos 
direitos e qualificações, sendo vedada qualquer discriminação relativa à filiação. 
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Dito isso, atualmente, a adoção não consiste em dar filhos para aqueles que por 
motivos de infertilidades não os podem conceber, ou por “ter pena” de uma criança, 
ou ainda, alívio para a solidão. É muito mais do que suprir uma lacuna deixada pela 
Biologia (FARIAS; ROSENVALD, 2015).
 Cury (2012) salienta que a adoção é uma medida que visa proteger os direitos 
das crianças e dos adolescentes e não um dispositivo para agir conforme os interes-
ses dos adultos. E acrescenta: “Trata-se, sempre, de encontrar uma família adequada 
a uma determinada criança, e não de buscar uma criança para aqueles que querem 
adotar” (CURY, 2012, p. 207).
Do ponto de vista legal, O ECA define a adoção na Subseção IV. Da adoção. Art. 
39. A adoção de criança e de adolescente reger-se-á segundo o disposto nesta Lei.
§ 1º A adoção é medida excepcional e irrevogável, à qual 
se deve recorrer apenas quando esgotados os recursos de 
manutenção da criança ou adolescente na família natural 
ou extensa, na forma do parágrafo único do art. 25 desta Lei 
(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência.
A adoção só pode ser constituída por sentença judicial e obedece a todos os 
requisitos estipulados pelos parágrafos do art. 47 da Lei n. 8.069/1990. Sendo que a 
sentença que concede a adoção deve ter cunho constitutivo, pois institui uma nova 
relação de parentesco entre adotado e adotante, extinguindo o poder familiar da fa-
mília de origem biológica (FELIPE, 2016).
Logo, a adoção é uma das muitas modalidades de colocação em família subs-
tituta prevista no ordenamento jurídico brasileiro, sendo ainda, segundo Bordallo 
(2010), a mais completa, visto que há inserção da criança ou adolescente em um 
novo núcleo familiar e não a simples concessão de alguns atributos do poder familiar 
ao responsável. Bem como tem, o objetivo de cumprir plenamente às reais necessi-
dades da criança, proporcionando-lhe uma família, onde ela se sinta acolhida, prote-
gida, segura e amada (DINIZ, 2010).
Diante disso, a Cartilha da Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB) defi-
nem alguns modelos de adoção:
Mota (2017) define que a adoção tardia ocorre quando a criança é adotada com 
mais de dois anos de idade, possuindo mais autonomia em relação a um bebê. É tam-
bém considerado adoção tardia quando há poucos pretendentes para determinada 
faixa etária. Nessa linha de conceituação, Silva Filho (2009, p. 143) parte do pressupos-
to de que “a criança terá mais facilidade de reconstituir novos vínculos significativos 
com os pais adotivos se lhe foi possível estabelecer vínculos precoces positivos”. 
A adoção consensual ou Intuitu Personae ocorre quando a genitora volunta-
riamente entrega seu filho para alguém de sua escolha. Em grande parte dos casos, 
a supracitada se dirige a Vara da Infância e Juventude em companhia do preten-
dente à adoção a fim de legalizar o convívio entre a pessoa e o infante (SILVA, 2012; 
MENDES; PETTERMAN; SILVA 2014).
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A adoção bilateral ocorre quando um casal adota em conjunto, sendo neces-
sários os adotantes comprovarem que são legalmente casados ou possuem união 
estável. Em contrapartida, a modalidade unilateral acontece quando o indivíduo rea-
liza a adoção individualmente. Sobre à adoção póstuma, cabe pontuar que ela ocorre 
quando o sujeito possuía o interesse em adotar, mas não pôde concretizá-lo por ter 
falecido. Nesses casos, o meio de prova consiste na revelação da ligação socioafetiva 
que havia antes do adotante morrer (MENDES; PETTERMAN; SILVA, 2014).
Também é importante salientar um modelo de adoção, no qual não é regular me-
diante a Lei da Adoção (2017), mas é bastante comum no Brasil, que é a adoção ilegal po-
pularmente conhecida como adoção à “brasileira”, que é a expressão utilizada para designar 
uma forma de procedimento, que desconsidera os trâmites legais do processo de adoção 
(SILVA, 2012; MENDES; PETTERMAN; SILVA 2014). Por fim, a adoção internacional corres-
ponde a uma medida excepcional, pois só pode ser outorgada quando não há nenhum 
casal habilitado para aquele perfil de criança dentro do território nacional, esgotando todos 
os meios da criança ser inserida em família brasileira (COELHO, 2011; MOTA, 2017).
Diante disso, é importante salientar alguns requisitos necessários para se habili-
tar a adoção no Brasil. Conforme estabelece o próprio ECA em seu art. 42, apontando 
que podem adotar os maiores de 18 (dezoito) anos, independentemente do estado 
civil. Para adoção conjunta é necessário que os pretendentes sejam legalmente casa-
dos ou mantenham união estável. Ademais, o adotante deve ter, no mínimo, dezes-
seis anos a mais do que o adotado.
Apesar dos supracitados requisitos estabelecidos por lei, nem todos conseguem 
se inscrever no Cadastro Nacional de Adoção (CNA), haja vistas as longas etapas que 
os pretendentes devem se submeter para constituir uma família por adoção. Ressalte-
-se que o/a psicólogo/a está inserido nas etapas que envolvem a avaliação psicológi-
ca e a preparação psicossocial.
3 ATUAÇÃO DO PSICÓLOGO JÚRIDICO DA VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE
3.1 NOS PROCESSOS DE HABILITAÇÃO PARA ADOÇÃO
O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) discorre sobre os passos para habilitar 
a construção de uma família por meio da adoção. Entre os passos, é listada desde a 
apresentação da petição inicial, até a preparação psicossocial e as avaliações realiza-
das pela equipe técnica composta por/pela psicólogo/a e assistente social. Esta última 
abrange entrevistas e visitas domiciliares, visando conhecer a dinâmica familiar, as 
expectativas, motivações dos pretendentes, fornecendo orientações quando neces-
sário. O ECA preconiza que a equipe multidisciplinar (psicólogo/a e assistente social) 
deve elaborar um estudo psicossocial a fim de investigar a capacidade e preparo dos 
requerentes para o exercício de uma parentalidade responsável. 
Taveira e Liskauskas (2017) apontam que o trabalho realizado por assistentes 
sociais e psicólogos da Vara da Infância objetiva proporcionar ao (s) pretendente (s) 
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a oportunidade de refletir sobre seu projeto de adoção, inteirar-se das peculiarida-
des da filiação adotiva e, por fim, dar continuidade ao processo jurídico e emocional 
de uma forma mais madura e cautelosa. Em outras palavras, adotar abrange uma 
gama diversificada de emoções, demandando um longo planejamento tanto para a 
espera, quanto para a chegada da criança.
Nesse contexto, a avaliação do profissional da psicologia tem como finalidade 
verificar as condições psicológicas e morais, a disponibilidade para o exercício da 
parentalidade, as intenções e motivações subjacentes aos candidatos à adoção, além 
das condições que os futuros pais tem em propiciar educação, lazer, saúde e estabe-
lecer vínculos afetivos com o futuro filho/a (CURY, 2012).
O/a psicólogo/a tem autonomia técnica para escolher os procedimentos para 
coleta de dados e alcance de objetivos. Diante disso, a literatura apresenta a entrevista 
o procedimento mais usado, sendo em geral realizadas de modo individualizado a fim 
de conhecer o pretendente, seu conhecimento sobre adoção, o que pensa sobre o 
perfil, bem como a sua disponibilidade para o exercício da parentalidade. 
Há também a entrevista com o casal (se for mais de um pretendente), no in-
tuito de verificar a dinâmica familiar, papéis de liderança, comunicação, planos para 
o futuro e a discussão sobre o perfil. Também são realizados atendimentos com os 
filhos e pessoas que residem ou se configuram como referenciais de apoio dos pre-
tendentes (PAIVA, 2004; BRASIL, 2017). 
Os principais temas que o/a psicólogo/a deve abordar na avaliação são as mo-
tivações para a adoção, a criança pretendida e a dinâmica das relações familiares e 
interpessoais. Este profissional deve esclarecer, conscientizar, desmistificar estereóti-
pos, induzir a reflexão dos indivíduos a partir das demandas que surgirem nos atendi-
mentos. Nesse ínterim, é importante que se execute mais de uma intervenção a fim 
de trabalhar ideias pré-concebidas, a definição do perfil, bem como realizar orienta-
ções. Cabe pontuar que a quantidade de entrevistas e intervenções técnicas depen-
dem de cada caso (PAIVA, 2004; BRASIL, 2017).
Testes projetivos como: Desenhos-Estória, Genograma e Trabalhos de fotos de 
família são recursos que podem ser utilizados na supracitada avaliação. Salienta-se que 
o/a psicólogo/a deve apresentar fundamentação teórica, justificando os procedimentos 
escolhidos na elaboração do documento psicológico (PAIVA, 2004; BRASIL, 2017).
A fim de corroborar esses apontamentos, Oliveira (2014) realizou uma pesquisa 
com seis Assistentes Técnicos Judiciários Psicólogos que atuam em Varas da Infância 
e Juventude em São Paulo e constatou que o principal procedimento para avaliação 
de pretendentes é a entrevista, onde o tempo e a quantidade vão variar de acordo 
com cada caso. A autora ainda aborda que os entrevistados elencaram alguns cri-
térios a serem avaliados nas entrevistas, como: motivação para adoção, história do 
casal, criança idealizada, questões sobre a infertilidade, medos, resistências, dinâmica 
familiar, inserção na comunidade, rede de apoio do/s pretendente/s.
Destaque-se que nos casos em que os profissionais (psicólogo/a e assistente 
social) compreendem que os pretendentes não possuem condições para constituir 
família por adoção, devem apresentar documento conclusivo e fundamentado, ex-
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plicitando o que foi verificado nas intervenções. Cabe pontuar que há situações em 
que é observado que os interessados não estão aptos no momento, mas que podem 
amadurecer o projeto adotivo até reunir condições para concretizar a adoção. 
Nesses casos, é recomendado que haja uma entrevista devolutiva e encami-
nhamentos necessários. Nesta intervenção, o/a psicólogo/a pode esclarecer que os 
interessados em adotar podem voltar a requerer a habilitação quando amadurecerem 
e elaborarem tais questões (BRASIL, 2017).
Além de atuar realizando avaliação psicológica, o psicólogo/a fornece informações, 
prestando esclarecimentos a fim de promover o amadurecimento dos postulantes quan-
to ao tema de adoção. Para isso, é importante trabalhar a visão romantizada postulada 
pelo senso comum sobre adoção, apresentando de forma realista as dificuldades que 
a filiação adotiva apresenta. Ademais, os adotantes são orientados a participarem dos 
Grupos de Apoio à adoção, que podem servir como rede de apoio para esses futuros 
pais, oferecendo suporte psicológico ao longo do tempo da espera do filho, trabalhando 
medos e angústias que perpassam esse processo (GODIM et al., 2008; MORANI, 2017).
Ao final de todas as intervenções supracitadas, o psicólogo adquire o respaldo 
necessário para considerar o/s pretendente/s apto/s ou inapto/s para se inscrever no 
CNA, criado em 2008 pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), corresponde a um 
banco de dados nacional que congrega dados sobre crianças e adolescentes disponí-
veis e pretendentes devidamente habilitados adotá-los (CNJ, 2008).
3.2 NOS GRUPOS DE APOIO À ADOÇÃO 
Scorsolini-Comin e Santos (2008) definem os grupos de apoio como um dis-
positivo com leis e mecanismos próprios de ação, representando, por sua vez, um 
conjunto de pessoas vinculadas entre si. Nesses espaços, o aprendizado se dá pri-
mordialmente por intermédio do outro. Em outras palavras, o fator terapêutico se 
desenvolve a medida que o indivíduo se identifica com os membros do grupo e 
com o próprio terapeuta.
O grupo possibilita o desenvolvimento do diálogo, do espírito cooperativo, da 
convivência, troca de experiência e permite o aprendizado do respeito à diversidade 
de ideias e culturas, admitindo que essas diferenças resultem no amadurecimento 
dos sujeitos enquanto grupo. Além disso, esses espaços são educativos, disseminan-
do temáticas que vem de encontro com às demandas dos indivíduos envolvidos, pro-
movendo a tomada de consciência sobre os direitos, deveres, bem como a reflexão 
de suas atitudes (MELO, 2017).
No contexto de adoção, o grupo ultrapassa sua função de propiciar diálogo, 
atuando como uma instância potencializadora de mudança. O poder do grupo é co-
locado em prática pelo cuidado compartilhado, no qual as impressões e concepções 
de cada membro podem ser expostas e divididas, afetando e sendo afetadas pela 
reciprocidade que se desenvolve entre os sujeitos. A troca de experiências é a força 
motriz para a configuração de novas possibilidades no âmbito da adoção (SCORSO-
LINI-COMIN; SANTOS, 2008).
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O Grupo de Apoio à Adoção (GAA) está direcionado a quem é pai ou mãe por 
adoção ou a pretendentes inscritos no Cadastro Nacional de Adoção. É de suma 
importância que haja uma preparação psicológica nos adotantes, visto que traba-
lhando as dúvidas e anseios, há possibilidade de elaborá-los e diminuir a incidência 
de conflitos durante a adaptação com o futuro filho/a. Os pretendentes iniciam o 
processo com muitos preconceitos ligados ao tema, a preparação serve para des-
mistificá-los (MORANI, 2017).
Pinho (2017) relata que o período de gestação psíquica, diferente da gestação 
biológica, não tem tempo determinado. Por isso, é indispensável que haja uma rede 
de apoio familiar e social. O GAA atua como um continente para angústias, oferecen-
do suporte aos adotantes em suas necessidades específicas.
O GAA não tem intuito avaliativo, mas sim acolhedor. Os encontros favorecem um 
espaço de escuta e a possibilidade de dialogar sobre as dúvidas, certezas, expectativas e 
receios diante da adoção, valorizando, sobretudo, a possibilidade de compartilhar vivên-
cias. Os futuros pais que têm a experiência do acolhimento nos grupos de apoio podem 
chegar a desenvolver melhores condições para acolherem seus filhos (MELO, 2017).
Em suma, grupo de apoio é definido como porta de entrada para o mundo 
adotivo, um mundo geralmente desconhecido dos pretendentes/pais. Esses espaços 
oferecem tanto espaço de acolhimento, como objetivam trabalhar os desafios que 
envolvem o processo, o tempo de espera e o estabelecimento de vínculo afetivo en-
tre adotantes e adotandos. Além disso, possibilita que os pretendentes ressignifiquem 
conflitos e afetos, revendo preconceitos e estigmas. Atuando na desconstrução, o 
grupo de apoio pode contribuir significativamente para que haja alteração no perfil 
das crianças almejado pelos pretendentes (PINHO, 2017).
Sobre o perfil, ele é uma das temáticas mais abordadas. Ao pensar em adoção, 
muitos querem reproduzir o modelo de família biológica, idealizando uma criança de 
cor de pele semelhante e recém-nascido, fomentando frustrações. O/a psicólogo/a 
nesse contexto tem a missão de trabalhar tanto na elaboração do luto da criança que 
não pôde ser gerada pela via biológica, quanto da criança que não corresponde às 
expectativas idealizadas (MELO, 2017).
Com o avanço dos GAA, o número de casais que optam pela adoção tardia vem 
crescendo. É papel do facilitador desses encontros atuar na diminuição do estigma, 
apresentando a adoção como um ato de amor e doação, quebrando as barreiras im-
postas pelo preconceito (MORANI, 2017).
Saliente-se que a maioria das crianças disponíveis à adoção não correspondem 
aos padrões idealizados pelos pretendentes, seja por questões de raça/etnia, etária 
ou condições de saúde. O GAA oportuniza que desde o início da “gestação adotiva” 
os pais entrem em contato com as reais motivações para adotar e as expectativas 
dirigidas à criança. Esses espaços viabilizam a disseminação de informações sobre as 
etapas do processo de adoção, bem como trabalha expectativas, angústias e dúvidas 
dos envolvidos (MORANI, 2017).
A nova Lei da adoção (2017), o abandono, o ato de adotar, mitos e verdades da 
adoção, as motivações, adoção tardia, os segredos e a revelação, o perfil das crianças 
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abrigadas, a devolução da criança, os significados de maternidade e paternidade e a 
criança idealizada são exemplos de temáticas que podem ser abordadas nesses espa-
ços. As pautas podem ser sugeridas tanto pelo facilitador, quanto pelos participantes 
do grupo (STELLA; SEQUEIRA, 2014; PINHO, 2017).
Diante das alterações advindas da Nova Lei de Adoção, o Poder Judiciário no 
Rio de Janeiro consolidou o Ato Executivo 2067/2009 que preconiza a criação dos 
grupos de apoio à adoção. O capítulo III do supracitado Ato propõe que os Grupos 
de Apoio devem ser facilitados por assistente social, psicólogo ou comissário de 
Justiça da Infância e Juventude.
3.3 NOS ESTÁGIOS DE CONVIVÊNCIA
Previsto no ECA, o Estágio de Convivência é de extrema importância para a 
adoção. Em seu art. 46 estabelece que “a adoção será precedida de estágio de con-
vivência com a criança ou adolescente, pelo prazo que a autoridade judiciária fixar, 
observadas as peculiaridades do caso”. É durante o prazo do estágio de convivência 
que haverá a adaptação entre o adotando, o adotante e o novo lar.
De acordo com Martinez e Gomes (2015), o estágio de convivência tem 
como função verificar a compatibilidade entre adotante e adotando. Ele deve ser 
acompanhado por estudo psicossocial que tem por finalidade apurar a presença 
dos requisitos subjetivos para a adoção (idoneidade do adotando; reais vantagens 
para o adotando e; motivos legítimos para a adoção). O estágio de convivência 
é necessário, pois proporciona uma situação de conhecimento recíproco entre 
adotante e adotado, possibilitando, dessa maneira, o estabelecimento de vínculos 
entre os mesmos (CUNHA, 2011).
Esta aferição se faz extremamente necessária, pois não basta que o adotante se 
mostre uma pessoa equilibrada e que nutre grande amor pelo próximo, uma vez que 
breve e superficial contato nas dependências do Juízo não garante aquilatarem-se as 
condições necessárias de um bom pai ou boa mãe. Logo, é indispensável a realização 
de acompanhamento do dia a dia da nova família, a fim de ser verificado o compor-
tamento de seus membros e como enfrentam os problemas diários surgidos pela 
convivência (BORDALLO, 2010, p. 242).
Numa inclusão trazida pela Lei da Convivência Familiar e Comunitária 12.010/09, 
prevê o §4º do art. 46 do Estatuto da Criança e do Adolescente que:
 
O estágio de convivência será acompanhado pela equipe 
interprofissional a serviço da Justiça da Infância e da Juventude, 
preferencialmente com apoio dos técnicos responsáveis pela 
execução da política de garantia do direito à convivência 
familiar, que apresentarão relatório minucioso acerca da 
conveniência do deferimento da medida.
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Ainda, há de se mencionar o estágio de convivência entre divorciados (ado-
tantes) e adotando, que se tenha iniciado na constância da sociedade conjugal. 
Conforme Diniz (2009), deve haver acordo sobre guarda e regime de visitas entre 
divorciados que pretendem adotar, conjuntamente, pessoa que com eles conviveu 
na vigência do casamento.
Vale lembrar, como ensina Bordallo (2010), que a adaptação do adotando a 
essa nova família não é automática e deve-se manter em mente que muitos dos 
hábitos de quem está sendo incluído no novo seio familiar diferem dos da pessoa 
que está adotando. É por referido motivo que o Estágio de Convivência se mostra 
imprescindível no Processo de Adoção.
Felipe (2016) aponta que para a adoção se concretizar, é importante que os ado-
tantes renunciem a idealização em relação ao filho sonhado e o aceitem com suas 
singularidades para assim, poderem viver a experiência da paternidade/maternidade 
de forma plena, pois a adaptação da criança no seio familiar, irá depender de como 
será acolhida dentro do berço familiar.
Além de preparar o adotante, é de suma importância que ocorra uma prepara-
ção psicológica com o adotando. O psicólogo pode atuar ressignificando as vivên-
cias passadas, elaborando os medos, trabalhando suas perspectivas de vida, anseios, 
temores e sua idealização de família, além de viabilizar informações sobre sua nova 
família no intuito de que a criança sinta parte do núcleo que será inserida. Ciente de 
seu processo de adoção e se sentindo segura, é possível que a adaptação do infante 
ocorra de forma satisfatória (WEBER, 2001).
Nos casos de concretização de uma adoção tardia, é necessário um período 
de adaptação para o seu êxito. A partir do momento em que os pretendentes à ado-
ção assumem a guarda, para fins de adoção de uma criança ou de um adolescente, 
inicia-se o período denominado estágio de convivência, que perdura até o momento 
em que a sentença de adoção é homologada. A duração desse período depende de 
determinação judicial e pode ser prorrogada por sugestão da equipe técnica que o 
acompanha (BRASIL, 2002).
A lei, levando em conta as peculiaridades de cada adoção, autoriza que o 
juiz fixe ao seu entendimento o prazo durante o qual acontecerá o estágio de 
convivência entre o adotando e os adotantes. De acordo com Farias e Rosenvald 
(2015) o prazo do estágio de convivência deve ser fixado pelo prudente arbítrio 
do juiz, apoiado nos laudos da equipe interdisciplinar, devendo salientar que nem 
sempre o laudo da equipe tem efeito satisfatório sob a opinião do magistrado, não 
havendo especificação legislativa.
Isso significa que o período de Estágio de Convivência pode durar todo o tempo 
que o juiz julgar necessário, tomando por base os laudos da equipe técnica do juízo e 
o que julgar o correto para o caso concreto que estiver sentenciando. A única pecu-
liaridade legislativa referente a prazos encontra-se no §3º do art. 46 e está relacionada 
a adoções por pessoas residentes fora do Brasil. É exigido que seja cumprido, em ter-
ritório nacional, no mínimo 30 dias o estágio de convivência.
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este artigo evidenciou o quanto a participação do/a psicólogo/a nas etapas de 
adoção é relevante, tendo em vista que este profissional compreende e trabalha as 
questões emocionais e psicológicas dos adotandos e as expectativas dos pretenden-
tes à adoção. O/a psicólogo/a atua em todos os contextos, desde a preparação psi-
cossocial até a conclusão do processo de adoção. Isso deixa claro que a atuação per-
passa o cunho avaliativo, pois o profissional da psicologia acolhe a subjetividade dos 
sujeitos envolvidos, ressignificando suas ideias, orientando e oferecendo o suporte 
emocional necessário em todas as etapas do processo.
A pesquisa se pautou em discorrer sobre as intervenções do/a psicólogo/a na 
habilitação para adoção, nos grupos de apoio à adoção e no estágio de convivên-
cia. Em qualquer espaço, o/a profissional da psicologia tem autonomia técnica para 
escolher quais procedimentos utilizará no estudo psicológico, desde que justifique 
cientificamente na elaboração no laudo. 
Na habilitação, a literatura aponta que a entrevista é o principal método ava-
liativo, onde ela se subdivide nas modalidades individuais, com o casal (caso seja 
mais de um pretendente) e com pessoas que convivem com o/s pretendente/s. Nesse 
contexto, os testes psicológicos são pouco mencionados, porém, alguns profissionais 
utilizam os projetivos no planejamento de intervenções.
Os grupos de apoio atuam no intuito de acolher e orientar pretendentes à ado-
ção e pais, utilizando a troca de experiências como força potencializadora de mudan-
ça. Em contrapartida, o estágio de convivência tem como objetivo verificar a adapta-
ção das crianças ao novo lar e o psicólogo nesse contexto oferece suporte emocional, 
além de ser peça chave na construção do vínculo afetivo entre adotante e adotando.
A atuação do psicólogo culminará em um laudo psicológico que respaldará a 
decisão do magistrado, preservando em primeiro lugar o bem-estar da criança. O do-
cumento psicológico deve explicitar as intervenções de maneira minuciosa, além de 
ter respaldo na literatura específica e seguir as normas da resolução vigente do Con-
selho Federal de Psicologia. Diante disso, é necessário salientar que a todo momento 
o magistrado por meio desse laudo, fica informado sobre a situação dos adotantes, 
bem como o adotando, o que irá facilitar na decisão do juiz. 
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